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Língua Portuguesa

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 

um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas. Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a 
conclusão fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo 
leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 

associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a inclusão surge para garantir esse direito também 
aos alunos com deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.

(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal de 1988.
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Raciocínio Lógico e Matemática

TEORIA DOS CONJUNTOS
Os conjuntos estão presentes em muitos aspectos da vida, seja no cotidiano, na cultura ou na ciência. Por 

exemplo, formamos conjuntos ao organizar uma lista de amigos para uma festa, ao agrupar os dias da semana 
ou ao fazer grupos de objetos. Os componentes de um conjunto são chamados de elementos, e para represen-
tar um conjunto, usamos geralmente uma letra maiúscula.

Na matemática, um conjunto é uma coleção bem definida de objetos ou elementos, que podem ser núme-
ros, pessoas, letras, entre outros. A definição clara dos elementos que pertencem a um conjunto é fundamental 
para a compreensão e manipulação dos conjuntos.

Símbolos importantes
∈: pertence

∉: não pertence

⊂: está contido

⊄: não está contido

⊃: contém

⊅: não contém

/: tal que

⟹: implica que

⇔: se,e somente se

∃: existe

∄: não existe

∀: para todo(ou qualquer que seja)

∅: conjunto vazio

N: conjunto dos números naturais

Z: conjunto dos números inteiros

Q: conjunto dos números racionais

I: conjunto dos números irracionais

R: conjunto dos números reais

Representações
Um conjunto pode ser definido:

• Enumerando todos os elementos do conjunto

S={1, 3, 5, 7, 9}

• Simbolicamente, usando uma expressão que descreva as propriedades dos elementos

 B = {x∈N|x<8}

Enumerando esses elementos temos

B = {0,1,2,3,4,5,6,7}
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História e Geografia do Estado Tocantins

História do Estado do Tocantins

Desbravamento da região
Colonização do Brasil se deu dentro do contexto da política mercantilista do século XVI que via no comércio 

a principal forma de acumulação de capital, garantido, principalmente, através da posse de colônias e de metais 
preciosos.

Além de desbravar, explorar e povoar novas terras os colonizadores tinham também uma justificativa ideo-
lógica: a expansão da fé cristã. “Explorava-se em nome de Deus e do lucro, como disse um mercador italiano” 
(AMADO, GARCIA, 1989, p.09). A preocupação em catequizar as populações encontradas foi constante.

A colônia brasileira, administrada política e economicamente pela metrópole, tinha como função fornecer 
produtos tropicais e/ou metais preciosos e consumir produtos metropolitanos. Portugal, então, iniciou a coloni-
zação pela costa privilegiando a cana de açúcar como principal produto de exportação.

Enquanto os colonizadores portugueses se concentravam no litoral, no século XVII ingleses, franceses e 
holandeses conquistavam a região norte brasileira estabelecendo colônias que servissem de base para poste-
rior exploração do interior do Brasil. 

Os franceses, depois de devidamente instalados no forte de São Luís na costa maranhense, iniciam a 
exploração dos sertões do Tocantins. Coube a eles a descoberta do Rio Tocantins pela foz no ano de 1610 
(RODRIGUES, 2001).

O rio Tocantins foi um dos caminhos para o conhecimento e exploração da região onde hoje se localiza o 
Estado do Tocantins. Nasce no Planalto Central de Goiás e corta, no sentido sul-norte, todo o território do atual 
Estado do Tocantins.

Só mais de quinze anos depois dos franceses foi que os portugueses iniciaram a colonização da região pela 
“decidida ação dos jesuítas”. E ainda no século XVII os padres da Companhia de Jesus fundaram as aldeias 
missionárias da Palma (Paranã) e do Duro (Dianópolis) (SECOM, 1998).

Norte de Goiás
O norte de Goiás deu origem ao atual Estado do Tocantins. Segundo a historiadora Parente ( 1999), esta 

região foi interpretada sob três versões. Inicialmente, norte de Goiás foi denominativo atribuído somente à 
localização geográfica dentro da região das Minas dos Goyazes na época dos descobrimentos auríferos no 
século XVIII. Com referência ao aspecto geográfico, essa denominação perdurou por mais de dois séculos, até 
a divisão do Estado de Goiás, quando a região norte passa a ser o Estado do Tocantins.

Num segundo momento, com a descoberta de grandes minas na região, o norte de Goiás passou a ser 
conhecido como uma das áreas que mais produziam ouro na capitania. Esta constatação despertou o temor ao 
contrabando que acabou fomentando um arrocho fiscal maior que nas outras áreas mineradoras.

Por último, o norte de Goiás passou a ser visto, após a queda da mineração, como sinônimo de atraso eco-
nômico e involução social, gerador de um quadro de pobreza para a maior parte da população.

Essa região foi palco primeiramente de uma fase épica vivida pelos seus exploradores, “que em quinze anos 
abriam caminhos e estradas, vasculharam rios e montanhas, desviam correntes, desmatam regiões inteiras, 
rechaçaram os índios, exploram, habitam e povoam uma área imensa....” (PALACIM, Luis,1979, p.30)

Descoberto o ouro, a região passa, de acordo com a política mercantilista do século XVIII, a ser incorporada 
ao Brasil. O período aurífero foi brilhante, mas breve. E a decadência, quase sem transição, sujeitou a região 
a um estado de abandono.
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Legislação Específica

 RESOLUÇÃO CFP Nº 040/2013
Aprova o Regimento Interno do Conselho Regional de Psicologia da 23ª Região.

O CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 6º, alínea “a”, da 
Lei nº 5.766, de 20 de dezembro de 1971, e;

CONSIDERANDO a proposta encaminhada pelo plenário do Conselho Regional de Psicologia da 23ª Re-
gião, de acordo com o que dispõe o Art. 9º, alínea “a”, da Lei no 5.766/71, e; de 2013,

CONSIDERANDO deliberação do seu plenário, ocorrida no dia 29 de novembro

RESOLVE:

Art. 1º - Aprovar o Regimento Interno do Conselho Regional de Psicologia da 23ª Região – CRP 23.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 03 de Dezembro de 2013.

REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA 23ª REGIÃO – TOCANTINS

TÍTULO I 

DA ENTIDADE

CAPÍTULO I

DA NATUREZA E DOS FINS
Art. 1º O Conselho Regional de Psicologia 23ª Região – CRP 23, entidade dotada de personalidade jurídica 

de direito público, com autonomia administrativa e financeira, tem como finalidade fiscalizar e proporcionar con-
dições para aprimoramento do exercício e das atividades profissionais do psicólogo, competindo-lhe orientar, 
disciplinar e zelar pela fiel observância dos princípios ético-profissionais, dignidade e independência profissio-
nal, de acordo com a Lei Federal 5.766, de 20 de dezembro de 1971, contribuindo para o desenvolvimento da 
psicologia enquanto ciência e profissão.

Parágrafo único. O Conselho Regional, quando necessário, poderá, através de resolução própria, criar Se-
ções ou Subsedes, de acordo com o disposto na Resolução CFP 003, de 08 de janeiro de 2010, ou outra que 
venha a lhe substituir, devendo comunicar ao Conselho Federal de Psicologia.

Art. 2º O Conselho Regional de Psicologia 23ª Região tem jurisdição no Estado do Tocantins, com sede 
no município de Palmas, sendo instalado em 27 de setembro de 2013, conforme fixado nos artigos 1º e 3º da 
Resolução CFP 002 de 9 de janeiro de 2013.

Parágrafo único. O Conselho Regional tem por fundamento legal a legislação federal, as resoluções e ou-
tros atos administrativos editados pelo Conselho Federal de Psicologia, este Regimento Interno e as delibera-
ções de seu Plenário.

CAPÍTULO II 

DAS COMPETÊNCIAS
Art. 3º O Conselho Regional de Psicologia 23ª Região tem como atribuições, além de outras contidas na 

legislação pertinente ou as que lhe forem conferidas pelo Conselho Federal de Psicologia:

I– Elaborar, organizar, aprovar e alterar seu Regimento submetendo-o à aprovação do Conselho Federal de 
Psicologia;

II– Adotar medidas para orientar, disciplinar, fiscalizar e supervisionar o exercício da profissão em sua área 
de competência;
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Noções de Arquivologia

 CONCEITOS
Segundo o Dicionário Brasileiro de Terminologia Arquivística, temos quatro definições para o termo arqui-

vologia:

1. Conjunto de documentos produzidos e acumulados por uma entidade coletiva, pública ou privada, pessoa 
ou família, no desempenho de suas atividades, independentemente da natureza do suporte.

2. Instituição ou serviço que tem por finalidade a custódia, o processamento técnico, a conservação e o 
acesso a documentos.

3. Instalações onde funcionam arquivos.

4. Móvel destinado à guarda de documentos.

Podemos entender ela como um conjunto de princípios, normas, técnicas e procedimentos para gerenciar 
as informações no processo de produção, organização, processamento, guarda, utilização, identificação, pre-
servação e uso de documentos de arquivos.

• Um arquivo é o conjunto de documentos produzidos e acumulados por uma entidade coletiva, pública e 
privada, pessoa ou família, no desempenho de suas atividades, independentemente da natureza do suporte.

• Um documento é o registro de informações, independente da natureza do suporte que a contém.

• Já informação é um “elemento referencial, noção, ideia ou mensagem contidos num documento.

O suporte é o meio física, aquela que o contém o documento, podendo ser: papel; pen-drive; película foto-
gráfica; microfilme; CD; DVD; entre outros.

Outros conceitos importantes de se ter claro na mente:

Arquivos: órgãos que recolhem naturalmente os documentos de arquivo, que são acumulados organica-
mente pela entidade, de forma ordenada, preservando-os para a consecução dos objetivos funcionais, legais e 
administrativos, tendo em conta sua utilidade futura.

Bibliotecas: reúnem documentos de biblioteca, que são materiais ordenados para estudo, pesquisa e con-
sulta.

Museus: colecionam documentos (bidimensionais e/ou tridimensionais) de museu, que são criações artís-
ticas ou culturais de uma civilização ou comunidade, possuindo utilidade cultural, de informação, educação e 
entretenimento. 

Centros de documentação ou informação: é um órgão/instituição/serviço que busca juntar, armazenar, 
classificar, selecionar e disseminar informação das mais diversas naturezas, incluindo aquelas próprias da bi-
blioteconomia, da arquivística, dos museus e da informática.

Princípios
A arquivologia possui uma série de princípios fundamentais para o seu funcionamento. São eles:

• Princípio da proveniência, respeito aos fundos ou método histórico: fundo é um conjunto de docu-
mentos de uma mesma proveniência. Eles podem ser fundos abertos ou fechados. 

Fundo aberto é aquele ao qual podem ser acrescentados novos documentos em função do fato de a entida-
de produtora continuar em atividade.

Fundo fechado é aquele que não recebe acréscimo de documentos, uma vez que a entidade produtora não 
se encontra mais em atividade. Porém, ele pode continuar recebendo acréscimo de documentos desde que 
seja proveniente da mesma entidade produtora de quando a organização estava funcionando.
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Organização

 ORGANIZAÇÃO
O Prof. Antonio C. A. Maximiano define organização como “um sistema de recursos que procura realizar 

algum tipo de objetivo (ou conjunto de objetivos). Além de objetivos e recursos, as organizações têm dois outros 
componentes importantes: processos de transformação e divisão do trabalho” (2010, p.3). 

Maximiano explica:

• Objetivos – o principal é fornecer alguma combinação de produtos e serviços, do qual decorrem outros 
objetivos, tais como satisfazer clientes, gerar lucros para sócios, gerar empregos, promover bem-estar social 
etc.

• Recursos – as pessoas são o principal recurso tangível das organizações; além dos recursos humanos 
são necessários recursos materiais, recursos financeiros e recursos intangíveis (tempo, conhecimentos, tecno-
logias).

• Processos de transformação – os processos viabilizam o alcance dos resultados, pois são um conjunto ou 
sequência de atividades interligadas com início, meio e fim, combinando os recursos para fornecer produtos ou 
serviços. É a estrutura de ação de um sistema, sendo os mais importantes: processo de produção (transforma-
ção de matérias-primas) e processo de administração de recursos humanos (transformação de necessidades 
de mão-de-obra em pessoas capacitadas e motivadas para atuarem na organização).

• Divisão do trabalho – cada pessoa e cada grupo de pessoas são especializadas em tarefas necessárias 
ao alcance dos objetivos da organização, sendo que a especialização faz superar limitações individuais. A soma 
das especializações de cada um produz sinergia, um resultado maior que o trabalho individual.

Para Robbins, Decenzo e Wolter (2012, p.127), organização “é a ordenação e agrupamento de funções, 
alocação de recursos e atribuição de trabalho em um departamento para que as atividades possam ser reali-
zadas conforme o planejado”.

Segundo Chiavenato (2009), a organização é um sistema de atividades conscientemente coordenadas de 
duas ou mais pessoas, que cooperam entre si, comunicando-se e participando em ações conjuntas a fim de 
alcançarem um objetivo comum. Continua o autor em uma abordagem mais ampla:

As organizações são unidades sociais (ou agrupamentos humanos) intencionalmente construídas e recons-
truídas, a fim de atingir objetivos específicos. Isso significa que as organizações são construídas de maneira 
planejada e elaboradas para atingir determinados objetivos. Elas também são reconstruídas, isto é, reestrutu-
radas e redefinidas, na medida em que os objetivos são atingidos ou que se descobrem meios melhores para 
atingi-los com menor custo e menor esforço. Uma organização nunca constitui uma unidade pronta e acabada, 
mas um organismo social vivo e sujeito a constantes mudanças (CHIAVENATO, 2009, p.12-13).

Uma organização é a coordenação de diferentes atividades de contribuintes individuais com a finalidade de 
efetuar transações planejadas com o ambiente. Esse conceito utiliza a noção tradicional de divisão de trabalho 
ao se referir às diferentes atividades e à coordenação existente na organização e aos recursos humanos como 
participantes ativos dos destinos dessa organização.

No que se refere à importância econômica e social, a organização permite o emprego dos fatores de 
produção (terra, capital, trabalho, tecnologia etc.) para satisfazer necessidades humanas de modo racional e 
sustentável, uma vez que os bens são escassos e as necessidades são ilimitadas. 

Com a transformação de recursos em produtos e serviços, a sociedade se beneficia com a geração de 
renda, empregos, tributos, infra-estrutura, serviços públicos e o equilíbrio do mercado.

Quanto aos tipos de organização, as organizações podem ser públicas ou privadas; com fins econômicos 
(lucrativos) ou não. Como pessoas jurídicas, sua tipologia segue o Código Civil (Lei 10.406, de 2002):

• Pessoas jurídicas de direito público interno – União, Estados, Distrito Federal, Territórios, Municípios, 
autarquias (inclusive as associações públicas) e demais entidades de caráter público criadas por lei (art. 41);
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Legislação e ética na Administração Pública

 Função pública é a competência, atribuição ou encargo para o exercício de determinada função. 
Ressalta-se que essa função não é livre, devendo, portanto, estar o seu exercício sujeito ao interesse 
público, da coletividade ou da Administração. Segundo Maria Sylvia Z. Di Pietro, função “é o conjunto 

de atribuições às quais não corresponde um cargo ou emprego”.
No exercício das mais diversas funções públicas, os servidores, além das normatizações vigentes nos órgão 

e entidades públicas que regulamentam e determinam a forma de agir dos agentes públicos, devem respeitar 
os valores éticos e morais que a sociedade impõe para o convívio em grupo. A não observação desses valores 
acarreta uma série de erros e problemas no atendimento ao público e aos usuários do serviço, o que contribui 
de forma significativa para uma imagem negativa do órgão e do serviço.

Um dos fundamentos que precisa ser compreendido é o de que o padrão ético dos servidores públicos no 
exercício de sua função pública advém de sua natureza, ou seja, do caráter público e de sua relação com o 
público.

O servidor deve estar atento a esse padrão não apenas no exercício de suas funções, mas 24 horas por 
dia durante toda a sua vida. O caráter público do seu serviço deve se incorporar à sua vida privada, a fim de 
que os valores morais e a boa-fé, amparados constitucionalmente como princípios básicos e essenciais a uma 
vida equilibrada, se insiram e seja uma constante em seu relacionamento com os colegas e com os usuários 
do serviço.

O Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal estabelece no primeiro 
capítulo valores que vão muito além da legalidade.

II – O servidor público não poderá jamais desprezar o elemento ético de sua conduta. Assim, não terá que 
decidir somente entre o legal e o ilegal, o justo e o injusto, o conveniente e o inconveniente, o oportuno e o 
inoportuno, mas principalmente entre o honesto e o desonesto, consoante as regras contidas no art. 37, caput, 
e§ 4°, da Constituição Federal.

Cumprir as leis e ser ético em sua função pública. Se ele cumprir a lei e for antiético, será considerada uma 
conduta ilegal, ou seja, para ser irrepreensível tem que ir além da legalidade.

Os princípios constitucionais devem ser observados para que a função pública se integre de forma indisso-
ciável ao direito. Esses princípios são:

– Legalidade – todo ato administrativo deve seguir fielmente os meandros da lei.

– Impessoalidade – aqui é aplicado como sinônimo de igualdade: todos devem ser tratados de forma igua-
litária e respeitando o que a lei prevê.

– Moralidade – respeito ao padrão moral para não comprometer os bons costumes da sociedade.

– Publicidade – refere-se à transparência de todo ato público, salvo os casos previstos em lei.

– Eficiência – ser o mais eficiente possível na utilização dos meios que são postos a sua disposição para a 
execução do seu trabalho.

A GESTÃO PÚBLICA NA BUSCA DE UMA ATIVIDADE ADMINISTRATIVA ÉTICA

Com a vigência da Carta Constitucional de 1988, a Administração Pública em nosso país passou a buscar 
uma gestão mais eficaz e moralmente comprometida com o bem comum, ou seja, uma gestão ajustada aos 
princípios constitucionais insculpidos no artigo 37 da Carta Magna.

Para isso a Administração Pública vem implementando políticas públicas com enfoque em uma gestão mais 
austera, com revisão de métodos e estruturas burocráticas de governabilidade.

Aliado a isto, temos presenciado uma nova gestão preocupada com a preparação dos agentes públicos 
para uma prestação de serviços eficientes que atendam ao interesse público, o que engloba uma postura go-
vernamental com tomada de decisões políticas responsáveis e práticas profissionais responsáveis por parte de 
todo o funcionalismo público.
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Conhecimentos Específicos

 — SISTEMAS: SISTEMAS ADMINISTRATIVOS E FUNÇÕES ADMINISTRATIVAS

Abordagem Sistêmica – Início
A partir do ano de 1950, muitas das teorias começaram a aparecer paralelamente, entre elas a abordagem 

sistêmica.  Ludwig Von Bertalanffy, biólogo alemão, coordenava um estudo interdisciplinar afim de transcender 
problemas existentes em cada ciência e proporcionar princípios gerais. Princípios esses que darão a visão de 
uma organização como organismo, ensinando quatro princípios importantes que devem ser pensados dentro 
das organizações:

– Nasce a Teoria Geral dos Sistemas:

– Visão Totalizante; 

– Visão Expansionista: Sistêmica;

– Visão Integrada.

— Classificação de Sistemas

Abordagem Sistêmica – Características

– Expansionismo: tem uma ideia totalmente contrária ao Reducionismo, significa dizer que o desempenho 
de um sistema menor, depende de como ele interage com o todo maior que o envolve e do qual faz parte.

– Pensamento Sintético: é o fenômeno visto como parte de um sistema maior e é explicado em termos do 
papel que desempenha nesse sistema maior. Juntando as coisas e não as separando. Há uma coordenação 
com as demais variáveis, onde as trocas das partes de um todo estão completamente ajustadas. Verificando-se 
assim, o comportamento de cada parte, no todo.

– Teleologia: a lógica sistêmica procura entender a inter-relação entre as diversas variáveis de um campo 
de forças que atuam entre si. O todo é diferente de cada uma das suas partes. Exemplo: o indivíduo é o que é 
pelo meio onde nasceu, pela educação que recebeu, pela forma de relacionamentos e cultura que conviveu. 
Existe grandes diferenças entre os indivíduos devido as influências que sofreram ao longo da vida e é isso que 
a Teoria Geral de Sistemas vai procurar explicar, o indivíduo é produto do meio em que vive, não está sozinho 
e isolado, tudo está fortemente conectado.

– Os sistemas existem dentro de sistemas (uma pequena parte, faz parte de um todo maior);

– Os sistemas são abertos (intercambio com o todo);

– As funções de um sistema dependem de sua estrutura (pessoas, recursos, do meio onde está).

— Teoria dos Sistemas – Características dos Sistemas

Objetivo: Todo sistema tem algum objetivo que define um arranjo para alcançar essa finalidade.

O sistema sempre reagirá globalmente (todas as partes e outros sistemas) a qualquer alteração feita em 
uma das partes. O ajustamento é contínuo.


